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ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE CONTAS


PROCESSO T.C. Nº 1002037-8

SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 08/05/2012

AUDITORIA ESPECIAL REALIZADA NA PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE

INTERESSADOS: Srs. JOÃO DA COSTA BEZERRA FILHO, MARIA JOSÉ DE BIASE E KEILA MARIA BEZERRA DE LIMA FERREIRA 

RELATOR: CONSELHEIRO MARCOS LORETO        
ÓRGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA

ACÓRDÃO T.C. Nº 763/12
VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 1002037-8, ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra o presente Acórdão,

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seus artigos 70 e 71, inciso IV, combinados com o artigo 75, e a Constituição Estadual, nos artigos 29 e 30, estabelecem que compete ao Tribunal de Contas a fiscalização operacional da administração pública, nos aspectos da legalidade, legitimidade, eficácia, eficiência e economicidade da gestão pública;     

CONSIDERANDO o disposto no artigo 2º, incisos XVI e XVII, artigo 3º, artigo 13, § 2º, e artigo 40, parágrafo único alínea “c”, da Lei Estadual nº 12.600/04 – Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, combinado com as prescrições contidas na Resolução T.C. nº 02/2005;   

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria Operacional, bem como os esclarecimentos apresentados pelo Órgão jurisdicionado;

CONSIDERANDO que não há, nos autos, qualquer menção ou indício de ato de gestão antieconômico ou danoso ao patrimônio público,

Julgar REGULAR, COM RESSALVAS, o objeto da presente Auditoria Especial.

Ademais, visando a contribuir para o aperfeiçoamento das ações voltadas à prevenção de deslizamentos de encostas no Município do Recife, acolhendo as propostas da auditoria, fazer as seguintes determinações e recomendações:

Primeiramente, recomendar à Secretaria de Controle, Desenvolvimento Urbano e Obras da Prefeitura da Cidade do Recife:

· Implementar soluções definitivas, tempestivamente e nos pontos com maior grau de risco, com o objetivo de reduzir o número de pontos de risco, o número de desastres e os custos com ações de prevenção; e

· Aplicar os critérios estabelecidos no Plano Municipal de Redução de Riscos, quando da definição das medidas estruturais a serem implementadas nos setores e pontos de risco do Município. 

Recomendar, ainda, à Coordenadoria de Defesa Civil de Recife (CODECIR):

· Atualizar de forma contínua e sistemática as informações sobre setores e pontos de risco do Município de forma a retroalimentar permanentemente as informações levantadas quando da realização do PMRR;

· Adquirir sistema informatizado de banco de dados que contemple, dentre outras informações, o mapeamento e monitoramento dos setores e pontos de risco com critérios hierárquicos;  

· Atualizar a base cartográfica do Município, com vistas a obter um georreferenciamento mais preciso e facilitar os trabalhos das equipes de campo;

· Planejar a realização das vistorias de monitoramento, independentemente da demanda da população, prioritariamente nos imóveis de risco alto e muito alto; 

· Realizar vistorias de monitoramento, prioritariamente nos imóveis de risco alto (R3) e muito alto (R4), especialmente nos meses que antecedem os períodos críticos de chuva, independentemente da demanda da população, com o intuito de dar providências a medidas preventivas e de acompanhar o cumprimento dos encaminhamentos tomados em vistorias anteriores.   

Outrossim, que seja determinar à Prefeitura da Cidade do Recife:

· Remeter a este Tribunal de Contas, no prazo de 60 (sessenta) dias, plano de ação contendo as ações, o cronograma e os responsáveis, com o objetivo de solucionar ou minimizar os problemas identificados, conforme Resolução T.C. nº 02/2005.

 Ao final, determinar à Diretoria de Plenário deste Tribunal:

· Encaminhar cópia do Acórdão e do Relatório de Auditoria Operacional à Prefeitura da Cidade do Recife, à Secretaria de Controle, Desenvolvimento Urbano e Obras da Prefeitura do Recife, à Coordenadoria de Defesa Civil do Recife e à Gerência de Controle Interno da Secretaria de Finanças da Prefeitura do Recife;

· Encaminhar cópia o presente Acórdão ao Departamento de Controle Municipal, para subsidiar o julgamento da Prestação ou Tomada de Contas, na forma dos artigos 6º e 8º da Resolução T.C. nº 014/2004; e

· Encaminhar este processo à Coordenadoria de Controle Externo para a realização de monitoramento.

Recife, 31 maio de 2012
Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior – Presidente da Primeira Câmara 
Conselheiro Marcos Loreto - Relator

Conselheiro Valdecir Pascoal

Presente: Dra. Germana Galvão Cavalcanti Laureano – Procuradora.
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